PARECER Nº  1381   , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 611, de 2003



De iniciativa do nobre Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos urbanos, no âmbito do Estado de São Paulo.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14/08/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.  



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 



Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, inciso VI da Constituição Federal e dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 



Nesse sentido, o texto constitucional federal, em seus artigos 23, inciso VI e 24, inciso VI, transcritos abaixo, embasam nossa argumentação:



Artigo 23 – É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:



I - .................................................................................................



.....................................................................................................



VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 



.....................................................................................................



Artigo 24 – Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:



I - ................................................................................................



.....................................................................................................



VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;



.....................................................................................................



Ao analisar a presente propositura, consultamos ainda os conceitos de convênio e consórcio, os quais a mestra Maria Sylvia Zanella Di Pietro diferencia da seguinte forma1:



 “ ... o convênio se celebra entre uma entidade pública e outra entidade pública, de natureza diversa, ou outra entidade privada. E o consórcio é sempre entre entidades da mesma natureza: dois ou mais Municípios, dois ou mais Estados, duas ou mais entidades autárquicas, etc.” 


Desse modo , para melhor adequação do texto legislativo, sugerimos a emenda a seguir:



EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 611, DE 2003



1 - Dê- se ao Artigo 2, inciso I a seguinte redação:



Artigo 2 - .....................................................................................



I – Resíduos sólidos urbanos ou resíduo: qualquer substância ou objeto pertencente a uma das categorias que se encontram no artigo 3° desta lei, de que seu possuidor se desprenda ou tenha a intenção ou a obrigação de desprender-se;



II - ................................................................................................



2 - Dê- se ao Artigo 10 a seguinte redação:



Artigo 10 - Os resíduos coletados serão armazenados em locais devidamente autorizados ou licenciados, em consonância com a legislação aplicável.



3- Dê- se ao Artigo 17, inciso II, a seguinte redação:



Artigo 17 - ...................................................................................



I - .................................................................................................



II – por meio da constituição de um convênio entre os Municípios e o Estado;



III - ...............................................................................................



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 611, de 2003,  com emenda apresentada.



É o parecer.

                a) ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR – Relator 

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 03/12/2003

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Célia Leão – Ricardo Trípoli – Vanderlei Siraque – Mauro Menuchi – José Bittencourt – Afonso Lobato

